
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Remessa Oficial nº 0072226-35.2014.815.2001 — 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Juízo Recorrente: Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Recorrido : Hélio Marques Ferreira de Lima
Advogadas   : Ana Cristina de Oliveira Vilarim (OAB/PB 11.967) e Bianca Diniz de Castilho
Santos (OAB/PB 11898).
Interessado :  Estado da Paraíba,  representado por  seu Procurador  Alexandre Magnus F.
Freire

REMESSA  OFICIAL  —  SENTENÇA  ILÍQUIDA  —
CONHECIMENTO  —  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
REMUNERAÇÃO  —  GRATIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO
MILITAR  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  NA  ORIGEM  —
PREVISÃO LEGAL — LEI Nº 5.701/1993 — MANUTENÇÃO
—  PRECEDENTES  —  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
OFICIAL.

— “(...) Nos termos da Lei Estadual nº 5.701/93, é devido o pagamento de
gratificação  de  magistério  aos  militares  ativos  e  inativos,  que  forem
designados para exercerem o magistério nos cursos da Corporação, a ser
calculado através da aplicação dos índices especificados nos incisos do art.
21 da retrocitada lei, observada a atualização dada pela Lei n. 6.568/97,
incidentes  sobre  o  soldo  de  Coronel  PM,  Símbolo  PM-14.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00590248820148152001, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO , j. em 02-06- 2015)”.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

A C O R D A M os integrantes da Terceira Câmara do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial oriunda  da  sentença  de  fls.  69/72,
proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da Ação de Revisão
de Vencimento, ajuizada por Hélio Marques Ferreira de Lima contra o Estado da Paraíba.

Na decisão, o magistrado “a quo”  julgou parcialmente procedente a
ação ordinária, determinando ao ente público que proceda o pagamento das Gratificações de
Magistério Militar CFO e CFS – Códigos 323 e 324 respectivamente, na forma do art. 21, III,



IV da Lei 5.701/93, com as alterações implementadas pelo artigo 10, III, IV da Lei 6.568/97
c/c a Lei 9.703/12, observado o índice de 0,015 (CFO), 0,01 (CFS) incidente sobre o soldo do
Coronel da PM, símbolo PM-14. Condenou ainda, ao pagamento das diferenças resultantes do
pagamento a menor, referente ao período não prescrito, compreendido nos cinco anos que
antecedem  o  ajuizamento  da  causa,  apurados  em  liquidação  de  sentença,  com  correção
monetária e juros na forma do art.  1º-F da Lei 9.497/97. Honorários em 15% (quinze por
cento) do valor apurado na execução do julgado.

Não houve recurso voluntário, conforme certidão de fl. 73.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer, sem cunho meritório. (fls. 79/81). 

É o relatório. 

VOTO.

Depreende-se dos autos que o promovente,  ora recorrido,  ajuizou a
presente ação afirmando ser Bombeiro Militar, e há vários anos, desempenha a função de
instrutor em Cursos de Formação e habilitação de Bombeiros,  promovidos pelo Corpo de
Bombeiros Militar.

Alega  que  as  Gratificações  de  Magistério  Militar  –  CFS  e  CFO,
recebida  na  razão  de  40  horas  mensais,  pelas  aulas  ministradas,  estão  sendo  pagas  em
desacordo com a legislação aplicável à espécie. 

O magistrado  a quo, a seu turno, jjulgou parcialmente procedente a
ação ordinária, determinando ao ente público que proceda o pagamento das Gratificações de
Magistério Militar CFO e CFS – Códigos 323 e 324 respectivamente, na forma do art. 21, III,
IV da Lei 5.701/93, com as alterações implementadas pelo artigo 10, III, IV da Lei 6.568/97
c/c a Lei 9.703/12, observado o índice de 0,015 (CFO), 0,01 (CFS) incidente sobre o soldo do
Coronel da PM, símbolo PM-14. Condenou ainda, ao pagamento das diferenças resultantes do
pagamento a menor, referente ao período não prescrito, compreendido nos cinco anos que
antecedem  o  ajuizamento  da  causa,  apurados  em  liquidação  de  sentença,  com  correção
monetária e juros na forma do art.  1º-F da Lei 9.497/97. Honorários em 15% (quinze por
cento) do valor apurado na execução do julgado.

Pois bem.

Registre-se inicialmente, que laborou em acerto o magistrado singular
ao afastar a preliminar de prescrição aventada pelo Estado da Paraíba, posto que aplicável a
Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, dispondo que “nas relações jurídicas de trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o
próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do
quinquênio anterior à propositura da ação”.

Sobre a matéria de mérito, verifica-se que a Gratificação de magistério
militar tem previsão no art. 21 da Lei Estadual nº 5.701/1993, e segundo essa norma ela é
paga ao militar que for designado para exercer o magistério nos cursos da Corporação, sendo
calculada através  da aplicação dos  índices  especificados nos  incisos  do respectivo  artigo,
tendo como base mínima a razão centesimal 0,01 (um centésimo) do soldo do Coronel-PM,
Símbolo PM-14.



Art. 21 – Os servidores militares estaduais, ativos e inativos, detentores de
habilitação legal  exigida para o exercício do magistério policial  militar,
designados pelo Comandante-Geral da Polícia Militar para tais misteres,
nos  cursos  da  Corporação,  farão  jus  a  Gratificação  de  Magistério,
atribuída  por  hora-aula  efetivamente  ministrada,  calculado  mediante  a
aplicação de índices incidentes sobre o soldo de Coronel PM, Símbolo PM-
14, na forma seguinte: 
(…)
III – Estágios, curso de formação, especialização e habilitação de oficiais 0,015
(quinze milésimos); 
IV – Estágios, Cursos de Aperfeiçoamento e de Formação de Sargentos:
0,01 (um centésimo);” 

Sendo assim, as gratificações em tela deveriam ser pagas nos termos
do art. 21, III e IV, da Lei n. 5.701/1993, observando-se o soldo do Coronel/PM, Símbolo PM
– 14, conforme julgados deste Tribunal. Vejamos:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO.  PREJUDICIAL DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DO  DIREITO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  BOMBEIRO  MILITAR.  CONGELAMENTO  DA
GRATIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
50/2003.  AUSÊNCIA DE  REFERÊNCIA EXPRESSA À  CATEGORIA
DOS  MILITARES.  ILEGALIDADE  DO  CONGELAMENTO ATÉ  O
ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/2012, POSTERIORMENTE
CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  9.713/2012.  REFORMA  PARCIAL  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - Verificando-se que a
pretensão autoral  revela uma relação jurídica de trato sucessivo,  não se
discutindo o direito à percepção ou não do adicional de insalubridade ao
demandante, mas sim a forma de cálculo utilizada pela Administração para
concedê-lo, correta se mostra a rejeição da prejudicial de mérito realizada
pelo juiz sentenciante. - Nos termos da Lei Estadual nº 5.701/93, é devido o
pagamento de gratificação de magistério aos militares ativos e inativos,
que  forem  designados  para  exercerem  o  magistério  nos  cursos  da
Corporação,  a  ser  calculado  através  da  aplicação  dos  índices
especificados  nos  incisos  do  art.  21  da  retrocitada  lei,  observada  a
atualização dada pela Lei n. 6.568/97, incidentes sobre o soldo de Coronel
PM,  Símbolo  PM-14.  -  A  partir  do  advento  da  Medida  Provisória  nº
185/2012,  tornou-se  legítimo o congelamento dos valores  dos  adicionais
concedidos aos militares, cuja forma de pagamento há de observar, até a
data da publicação da referida medida provisória (25/01/2012), os critérios
originariamente  previstos  na  Lei  nº  5.701/1993.  -  O  congelamento  dos
adicionais  percebidos  pelos  militares  do  Estado  da  Paraíba,  somente
passou a ser aplicável a partir da data da publicação da Medida Provisória
nº  185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00165928820138152001, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO  ,  j.  em  02-06-  2015).No  mesmo  sentido:  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00590248820148152001, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO , j. em 02-06- 2015) 

EMENTA.  AÇÃO DE REVISIONAL DE VENCIMENTOS. BOMBEIRO
MILITAR.  GRATIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO.  PAGAMENTO  EM
VALOR  FIXO.  SENTENÇA.  PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  PARA  QUE  A  GRATIFICAÇÃO  SEJA  PAGA  ATÉ  A
VIGÊNCIA DA LEI 9.703/2012. APELO. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO



DO FUNDO DO DIREITO. REJEIÇÃO. LEGALIDADE DO PAGAMENTO
EM VALOR FIXO DA GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO A PARTIR DA
MP 180/2012. DESPROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL
DA REMESSA. 1. Verificada que a pretensão autoral é relação jurídica de
trato  sucessivo,  apenas  discutindo  a  forma  de  cálculo  utilizada  pela
Administração para conceder o benefício, aplica-se a Sumula 85 do STJ.
2.  Nos termos da Lei Estadual n. 5.701/1993 é devido o pagamento de
gratificação de magistério ao militar designado para exercer o magistério
nos cursos da Corporação, benefício a ser calculado através da aplicação
dos índices especificados nos incisos do art. 21 dessa lei sobre o soldo de
Coronel  PM,  Símbolo  PM-14, até  a  vigência  da  Medida  Provisória  n.
185/2012,  a  partir  de  quando  é  devido  o  pagamento  em  valor  fixo  à
categoria  dos  militares.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00195406620148152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 28-07-2015) 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  à  remessa  oficial,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

                                
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator


